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§4º Os municípios e Distrito Federal que não alcançarem a
meta prevista no §2° deste artigo terão o componente variável cal-
culado de forma proporcional ao percentual atingido, sendo que ne-
nhum município receberá valor inferior equivalente a 10% (dez por
cento) da meta de inclusão do público prioritário.

Art. 10 Os municípios e Distrito Federal que no processo de
reordenamento do SCFV apresentarem redução do repasse do co-
financiamento federal em relação ao somatório do cofinaciamento
atual dos pisos citados no parágrafo único do art. 4º, terão a ca-
pacidade de atendimento ajustada, de forma a assegurar a conti-
nuidade do serviço que já venha sendo executado.

§ 1° Para o ajuste de que trata o caput serão considerados:
I - a quantidade de trabalho infantil identificado pelo Censo

IBGE/2010;
II - a quantidade de adolescentes registrados no Sistema de

Acompanhamento e Gestão do Projovem Adolescente - SISJOVEM -
média do último quadrimestre de 2012; e

III - o referenciamento do SCFV ao CRAS, na forma do
inciso II do art. 7º; e

IV- o limite do valor do cofinanciamento federal repassado
para os pisos citados no parágrafo único do art. 4º.

§2º A capacidade de atendimento ajustada de acordo com
este artigo poderá ser revista, nos casos de redução de cofinan-
ciamento, mediante solicitação do município ou Distrito Federal, por
meio de ofício a ser encaminhado ao Departamento de Proteção
Social Básica, da Secretaria Nacional de Assistência Social, para
análise e manifestação quanto ao deferimento.

§3º A solicitação de que trata o parágrafo anterior deverá
conter:

I - manifestação do respectivo Conselho de Assistência So-
cial;

II - parecer técnico do Estado para os municípios de sua
jurisdição; e

III - justificativa com informações sobre a oferta existente,
estrutura física e de recursos humanos para execução do SCFV.

Art. 11 O repasse de recursos do cofinanciamento federal do
PBV será realizado trimestralmente da seguinte forma para o:

I - componente I: no início de cada trimestre, do FNAS para
os Fundos de Assistência Social dos municípios e do Distrito Fe-
deral.

II - componente II: no início de cada trimestre, do FNAS
para os Fundos de Assistência Social dos municípios e do Distrito
Federal, considerando os registros, no sistema a ser disponibilizado
pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome -
MDS, dos atendimentos efetuados no trimestre anterior como base de
cálculo desse componente.

Art. 12 A continuidade do repasse do cofinanciamento fe-
deral referente ao PBV para o SCFV condiciona-se à comprovação de
que o serviço está em funcionamento.

Art. 13 Para o repasse dos recursos do cofinanciamento fe-
deral do PBV considerar-se-á o ano civil de janeiro a dezembro,
sendo considerado:

I - primeiro trimestre de janeiro a março;
II - segundo trimestre de abril a junho;
III - terceiro trimestre de julho a setembro; e
IV - quarto trimestre de outubro a dezembro.
CAPÍTULO III
DO PROCESSO DE REORDENAMENTO DO SCFV
Art. 14 O processo de reordenamento do SCFV, da Proteção

Social Básica, consistirá em:
I - aceite formal pelo gestor do município e do Distrito

Federal;
II - adequação e qualificação da oferta do SCFV, com a

unificação da lógica de cofinanciamento e a inclusão do público
prioritário, de acordo com o disposto nesta Resolução; e

III - registro dos usuários em sistema próprio, a ser dis-
ponibilizado pelo MDS.

Art. 15 O aceite formal consiste no processo pelo qual o
gestor do município e do Distrito Federal aceita a partilha do co-
financiamento federal, formalizando as responsabilidades gerais de
gestão e os compromissos com a continuidade da oferta do serviço
por meio de um Termo de Aceite e Compromisso.

Art. 16 Poderão realizar o aceite formal para o processo de
reordenamento do SCFV os municípios e Distrito Federal que aten-
dam às condições dispostas no §2º do art. 1º desta Resolução.

Parágrafo Único. Ao realizar o aceite formal, o município e
o Distrito Federal se comprometem a dar ciência ao respectivo Con-
selho de Assistência Social.

Art. 17 A realização do aceite formal é condição para o
repasse de recursos do cofinanciamento federal do SCFV aos mu-
nicípios e Distrito Federal.

§1º Os municípios e Distrito Federal que procederem ao
aceite formal passarão a receber o cofinanciamento federal do SCFV
na forma disposta nesta Resolução, desde que atendam às seguintes
condições:

I - habilitação em gestão básica ou plena do SUAS, exceto o
Distrito Federal;e

II - possuir CRAS implantado e em funcionamento, cadas-
trado no Cadastro Nacional do Sistema Único de Assistência Social -
CadSUAS;

§2º O não atendimento das condições dispostas no §1° deste
artigo pelo gestor municipal e do Distrito Federal, no prazo definido
na Resolução nº 05, de 2011, da Comissão Intergestores Tripartite -
CIT, representará desistência formal ao cofinanciamento federal do
S C F V.

§3º A não realização do aceite formal por parte dos mu-
nicípios e Distrito Federal representará a desistência formal do gestor
ao cofinanciamento federal do SCFV composto pelos seguintes pi-
sos:

I - Piso Básico Variável I - Projovem Adolescente - serviço
socioeducativo;

II - Piso Básico Variável II - Serviço de Proteção social
Básica para crianças até seis anos e, ou idosos; e

III - Piso Variável de Média Complexidade PVMC do PETI
- Serviço Socioeducativo e de Convivência do Programa de Erra-
dicação do Trabalho Infantil.

Art. 18 Os municípios e Distrito Federal que realizarem
aceite para o reordenamento deverão adequar a oferta e organização
do SCFV de acordo com a Tipificação Nacional de Serviços So-
cioassistenciais e demais disposições desta Resolução, dispondo de
autonomia e flexibilidade para planejar e definir a oferta do Serviço,
considerando as situações prioritárias, as características dos usuários e
a demanda local.

Art. 19 Constitui responsabilidade do gestor municipal e do
Distrito Federal o registro da participação dos usuários no SCFV,
vinculado ao NIS, em sistema de informação a ser disponibilizado
pelo MDS.

Art. 20 O apoio técnico ao reordenamento e o acompa-
nhamento da oferta do SCFV caberá ao Estado, em relação aos seus
municípios, e ao MDS, em relação ao Distrito Federal, observando as
disposições da NOB/SUAS, aprovada pela Resolução nº 33, de 12 de
dezembro de 2012, do Conselho Nacional de Assistência Social -
CNAS.

Art. 21 O MDS realizará, em Brasília, reuniões técnicas com
as equipes estaduais com o objetivo de capacitar os Estados e acordar
as estratégias de acompanhamento e apoio técnico aos municípios no
processo de reordenamento do SCFV, conforme estabelece o Capítulo
V, da NOB SUAS, aprovada pela resolução nº 33, de 12 de dezembro
de 2012, do CNAS, que dispõe acerca do processo de acompa-
nhamento no SUAS.

Art. 22 No âmbito do Acompanhamento no SUAS, para
apoiar os estados e municípios e Distrito Federal no processo de
reordenamento do SCFV, o MDS disponibilizará orientações técnicas
sobre o reordenamento e a oferta do Serviço, realizará oficinas, te-
leconferência e participará de eventos regionais, estaduais e nacio-
nais.

CAPÍTULO IV
DA TRANSIÇÃO
Art. 23 O início do repasse do cofinanciamento federal para

o SCFV, de acordo com as regras definidas nesta Resolução, se dará
em julho de 2013.

Parágrafo único. Excepcionalmente, no trimestre de julho a
setembro de 2013, o valor do componente II, variável, será calculado
com base na capacidade de atendimento, sendo repassado o valor
integral, em parcela única no início do trimestre, considerando as
metas de inclusão do público prioritário como alcançadas.

Art. 24 A partir do trimestre de outubro a dezembro de 2013,
o cálculo do componente II observará o disposto no inciso II do art.
11 desta Resolução.

Art.25 Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

DENISE RATMANN ARRUDA COLIN
Secretária Nacional de Assistência Social

MARIA APARECIDA RAMOS DE MENESES
p/Fórum Nacional de Secretarias de Estado de

Assistência Social

VALDIOSMAR VIEIRA SANTOS
p/Colegiado Nacional de Gestores Municipais de

Assistência Social

III - montagem do gabinete em nível básico de componentes
ou a partir de suas estruturas básicas, desagregadas, em pelo menos
cinco partes, conforme entendimento estabelecido nos §§ 1o, 2o, 3o

deste artigo; e
IV - integração das placas de circuito impresso e das partes

elétricas e mecânicas na formação do produto final.
§ 1o Para efeito de contagem a que se refere o inciso III

deste artigo, o painel frontal poderá ser admitido como sendo uma das
cinco partes da estrutura básica do gabinete, podendo nele ser agre-
gado, apenas, os conjuntos mostradores de diodos emissores de luz -

LED (Light Emitting Diode), alto-falante (Beeper) e chave liga-
desliga.

§ 2o Para efeito de cumprimento do disposto no inciso III
deste artigo, não integram o gabinete os seguintes componentes, par-
tes e peças: fonte de alimentação, placas de circuito impresso mon-
tadas, ventiladores, leitores de cartão de memória, unidades de disco
óptico, magnético e flexível e não são consideradas estruturas básicas
fiações e elementos de fixação.

§ 3o Desde que obedecido o Processo Produtivo Básico es-
tabelecido nesta Portaria, as atividades ou operações inerentes às
etapas de produção poderão ser realizadas por terceiros, exceto a
etapa constante do inciso IV, que não poderá ser objeto de ter-
ceirização.

Art. 2o Ficam dispensados do cumprimento do disposto nos
incisos I e II do art. 1o os seguintes módulos, subconjuntos ou uni-
dades:

I - unidade de discos magnéticos rígido e flexíveis;
II - unidade de disco óptico;
III - fontes de alimentação;
IV - leitor de cartão, leitor biométrico, sensor de impacto,

microfone e alto-falante;
V - placas e partes eletromecânicas sem função ativa, com

ou sem filtros de sinal, com objetivo de suportar mecanicamente
conectores, entradas de USB, diodos emissores de luz - LED (Light
Emitting Diode), chaves liga-desliga ou cabos, utilizados unicamente
como extensão de função já implementada na placa-mãe; e

VI - subconjunto ventilador com dissipador.
Art. 3o As placas de interfaces de comunicação com tec-

nologia sem fio (Wi-Fi, Bluetooth, WiMax), destinadas às UNIDA-
DES DE PROCESSAMENTO DIGITAL DE PEQUENA CAPACI-
DADE, deverão atender ao seguinte cronograma de montagem, to-
mando-se como base a quantidade dessas placas utilizadas no ano-
calendário:

I - de 1o de janeiro a 31 de dezembro de 2010: dispen-
sado;

II - de 1o de janeiro a 31 de dezembro de 2011: 20% (vinte
por cento);

III - de 1o de janeiro de 2012 a 31 de dezembro de 2013:
50% (cinquenta por cento); e

IV - de 1o de janeiro de 2014 em diante: 80% (oitenta por
cento).

§ 1o Caso os percentuais estabelecidos neste artigo não sejam
alcançados, a empresa ficará obrigada a compensar a diferença re-
sidual em relação ao percentual mínimo estabelecido, em unidades
produzidas, até 31 de dezembro do ano seguinte, sem prejuízo das
obrigações correntes, no ano-calendário.

§ 2o A diferença residual a que se refere o § 1o não poderá
exceder a 10% (dez por cento), tomando-se por base a produção do
ano em que não foi possível atingir o limite estabelecido.

Art. 4o As UNIDADES DE PROCESSAMENTO DIGITAL
DE PEQUENA CAPACIDADE deverão utilizar duas das cinco op-
ções relacionadas a seguir, fabricadas de acordo com o respectivo
Processo Produtivo Básico, quando for o caso, no percentual mínimo
de 30% (trinta por cento), tomando-se por base a quantidade total dos
respectivos componentes utilizados nas UNIDADES DE PROCES-
SAMENTO DIGITAL DE PEQUENA CAPACIDADE produzidas
pela empresa, em quantidade, no ano-calendário:

I - gabinetes;
II - unidades de discos magnéticos rígidos;
III - fontes de alimentação;
IV - circuitos impressos (para placa-mãe); ou
V - exportação de UNIDADES DE PROCESSAMENTO

DIGITAL DE PEQUENA CAPACIDADE, que tenham nelas incor-
poradas placas de circuito impresso montadas que implementem a
função de processamento central (placas-mãe) com circuitos impres-
sos produzidos de acordo com Processo Produtivo Básico ou placas
de circuito impresso montadas que implementem a função de me-
mória produzidas de acordo com Processo Produtivo Básico.

§ 1o Caso os percentuais estabelecidos neste artigo não sejam
alcançados, a empresa ficará obrigada a compensar a diferença re-
sidual em relação ao percentual mínimo estabelecido, em unidades
produzidas, até 31 de dezembro do ano seguinte, sem prejuízo das
obrigações correntes, no ano-calendário.

§ 2o A diferença residual a que se refere o § 1o não poderá
exceder a 5% (cinco por cento), tomando-se por base a produção do
ano em que não foi possível atingir o limite estabelecido.

Art. 5o Para o cumprimento do disposto no art. 1o ficam
estabelecidos os seguintes percentuais e cronogramas de montagem
no País e utilização de componentes, partes e peças, quando apli-
cáveis, tomando-se por base a quantidade utilizada, no ano-calen-
dário:

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA INTERMINISTERIAL No- 51,
DE 20 DE FEVEREIRO DE 2013

OS MINISTROS DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO,
INDÚSTRIA E COMÉRCIO EXTERIOR e DA CIÊNCIA, TEC-
NOLOGIA E INOVAÇÃO no uso das atribuições que lhes confere o
inciso II do parágrafo único do art. 87 da Constituição Federal, tendo
em vista o disposto no § 2o do art. 4o da Lei no 8.248, de 23 de
outubro de 1991, no § 1o do art. 2o, e nos artigos 16 a 19 do Decreto
no 5.906, de 26 de setembro de 2006, e considerando o que consta no
Processo MDIC no 52000.020056/2006-88, de 29 de dezembro de
2006, resolvem:

Art. 1o A partir de 1o de janeiro de 2013, o Processo Pro-
dutivo Básico para o produto UNIDADE DE PROCESSAMENTO
DIGITAL DE PEQUENA CAPACIDADE, BASEADA EM MICRO-
PROCESSADOR, E MONTADA EM UM MESMO CORPO OU
GABINETE (NCM: 8471.50.10), produzido no País, estabelecido pe-
la Portaria Interministerial MDIC/MCTI no 132, de 11 de junho de
2012, passa a ser o seguinte:

I - montagem e soldagem de todos os componentes nas
placas de circuito impresso;

II - montagem das partes elétricas e mecânicas, totalmente
desagregadas, em nível básico de componentes, exceto o gabinete,
observado o disposto no inciso III;

Ministério do Desenvolvimento, Indústria
e Comércio Exterior

.
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